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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PLENÁRIO

DECISÕES
Ação Direta de Inconstitucionalidade e

Ação Declaratória de Constitucionalidade
(Publicação determinada pela Lei nº 9.868, de 10.11.1999)

Acórdãos

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 2.418 (1)
ORIGEM : ADI - 19409 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
R E L ATO R : MIN. TEORI ZAVASCKI
REQTE.(S) : CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS AD-

VOGADOS DO BRASIL

A D V. ( A / S ) : MARCUS VINICIUS FURTADO COELHO
(18958/DF, 167075/MG, 2525/PI) E OUTRO(A/S)

A D V. ( A / S ) : RAFAEL BARBOSA DE CASTILHO (19979/DF)
INTDO.(A/S) : PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Decisão: Retirado de pauta ante a aposentadoria do Ministro
Cezar Peluso (Relator). Ausentes, nesta assentada, os Senhores Mi-
nistros Celso de Mello e Joaquim Barbosa. Presidência do Senhor
Ministro Ayres Britto. Plenário, 12.09.2012.

Decisão: O Tribunal, por maioria e nos termos do voto do
Relator, julgou improcedente o pedido formulado na ação direta,
vencido o Ministro Marco Aurélio, que o julgava procedente em
parte. Falaram, pelo requerente Conselho Federal da Ordem dos Ad-
vogados do Brasil, o Dr. Oswaldo Pinheiro Ribeiro Junior, OAB/DF
16.275, e, pela Advocacia-Geral da União, a Dra. Grace Maria Fer-
nandes Mendonça, Secretária-Geral do Contencioso. Ausente, neste
julgamento, o Ministro Gilmar Mendes. Presidiu o julgamento o Mi-
nistro Ricardo Lewandowski. Plenário, 04.05.2016.

Ementa: CONSTITUCIONAL. LEGITIMIDADE DAS
NORMAS ESTABELECENDO PRAZO DE TRINTA DIAS PARA
EMBARGOS À EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA
(ART. 1º-B DA LEI 9.494/97) E PRAZO PRESCRICIONAL DE
CINCO ANOS PARA AÇÕES DE INDENIZAÇÃO CONTRA PES-
SOAS DE DIREITO PÚBLICO E PRESTADORAS DE SERVIÇOS
PÚBLICOS (ART. 1º-C DA LEI 9.494/97). LEGITIMIDADE DA
NORMA PROCESSUAL QUE INSTITUI HIPÓTESE DE INEXI-
GIBILIDADE DE TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL EIVADO DE
INCONSTITUCIONALIDADE QUALIFICADA (ART. 741, PARÁ-
GRAFO ÚNICO E ART. 475-L, § 1º DO CPC/73; ART. 525, § 1º, III
E §§ 12 E 14 E ART. 535, III, § 5º DO CPC/15).

1. É constitucional a norma decorrente do art. 1º-B da Lei
9.494/97, que fixa em trinta dias o prazo para a propositura de
embargos à execução de título judicial contra a Fazenda Pública.

2. É constitucional a norma decorrente do art. 1º-C da Lei
9.494/97, que fixa em cinco anos o prazo prescricional para as ações
de indenização por danos causados por agentes de pessoas jurídicas
de direito público e de pessoas jurídicas de direito privado pres-
tadoras de serviços públicos, reproduzindo a regra já estabelecida,
para a União, os Estados e os Municípios, no art. 1º do Decreto
20.910/32.

3. São constitucionais as disposições normativas do pará-
grafo único do art. 741 do CPC, do § 1º do art. 475-L, ambos do
CPC/73, bem como os correspondentes dispositivos do CPC/15, o art.
525, § 1º, III e §§ 12 e 14, o art. 535, § 5º. São dispositivos que,
buscando harmonizar a garantia da coisa julgada com o primado da
Constituição, vieram agregar ao sistema processual brasileiro um me-
canismo com eficácia rescisória de sentenças revestidas de vício de
inconstitucionalidade qualificado, assim caracterizado nas hipóteses
em que (a) a sentença exequenda esteja fundada em norma reco-
nhecidamente inconstitucional - seja por aplicar norma inconstitu-
cional, seja por aplicar norma em situação ou com um sentido in-
constitucionais; ou (b) a sentença exequenda tenha deixado de aplicar
norma reconhecidamente constitucional; e (c) desde que, em qualquer
dos casos, o reconhecimento dessa constitucionalidade ou a incons-
titucionalidade tenha decorrido de julgamento do STF realizado em
data anterior ao trânsito em julgado da sentença exequenda.

4. Ação julgada improcedente.

Secretaria Judiciária
PATRÍCIA PEREIRA DE MOURA MARTINS

Secretária

LEI No 13.364, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2016

Eleva o Rodeio, a Vaquejada, bem como as
respectivas expressões artístico-culturais, à
condição de manifestação cultural nacional
e de patrimônio cultural imaterial.

O  P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o Esta Lei eleva o Rodeio, a Vaquejada, bem como as
respectivas expressões artístico-culturais, à condição de manifestações
da cultura nacional e de patrimônio cultural imaterial.

Art. 2o O Rodeio, a Vaquejada, bem como as respectivas
expressões artístico-culturais, passam a ser considerados manifesta-
ções da cultura nacional.

Art. 3o Consideram-se patrimônio cultural imaterial do Brasil
o Rodeio, a Vaquejada e expressões decorrentes, como:

I - montarias;

II - provas de laço;

III - apartação;

IV - bulldog;

V - provas de rédeas;

VI - provas dos Três Tambores, Team Penning e Work Penning;

VII - paleteadas; e

VIII - outras provas típicas, tais como Queima do Alho e
concurso do berrante, bem como apresentações folclóricas e de mú-
sicas de raiz.

Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 29 de novembro de 2016; 195o da Independência e
128o da República.

MICHEL TEMER
Alexandre de Moraes

LEI No 13.365, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2016

Altera a Lei no 12.351, de 22 de dezembro
de 2010, para facultar à Petrobras o direito
de preferência para atuar como operador e
possuir participação mínima de 30% (trinta
por cento) nos consórcios formados para
exploração de blocos licitados no regime de
partilha de produção.

O  P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:
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